
 

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00228.001047/2024-10

1. FUNDAMENTO LEGAL

1.1. A contratação de pessoa jurídica para o fornecimento dos itens presentes neste Termo de Referência encontra amparo
legal na Legislação Federal/Nacional: artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/21 e demais legislações aplicáveis.

1.2. Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 que dispõe sobre o procedimento administrativo para a
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

2. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS

2.1. Trata-se de serviços comuns, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XIII da Lei 14.133, de 01 de abril de
2021.

3. OBJETO

3.1. Contratação de serviço especializado de encaminhamento de títulos e outros documentos de dívida sem a cobrança
antecipada dos emolumentos de protesto, convênio com IEPTB – AM (Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil – Seção
Amazonas):

ITEM ÚNICO

TEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 Encaminhamento de títulos e outros documentos de dívida,
sem a cobrança antecipada dos emolumentos de protestos. 5.400* R$ 9,14** R$ 49.356,00

Valor Total Estimado do Item: R$ 49.356,00

* Conforme demanda.

** Será cobrado o valor de R$ 4,14 por título SOLUCIONADO (pago em cartório, solicitado via sistema a desistência ou cancelamento
do título) e o valor de R$ 5,00 por título CONFIRMADO, no período de 6 meses.

3.2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

3.2.1. A solução especifica busca a contratação de serviço especializado de encaminhamento de títulos e outros documentos
de dívida sem a cobrança antecipada dos emolumentos de protesto, para atender as necessidades do Conselho Regional de
Enfermagem do Amazonas - Coren/AM.

3.2.2. Deverá permitir a distribuição dos títulos e outros documentos de dívidas enviados para protesto, por força da Lei nº
9.492/97, para todos os cartórios existentes em Manaus e nas demais serventias do interior do estado do Amazonas por meio de
plataforma digital.

3.2.3. Incluir os dados do devedor automaticamente nas instituições de restrição de credito.

3.2.4. Permitir a consulta se há ou não restrição no nome consultado, sendo a consulta sem custo para o usuário.

3.2.5. Realizar o protesto extrajudicial a intimar o devedor em seu endereço para o pagamento da dívida no prazo de 03
(três) dias úteis, estabelecido pela Lei nº 9.492/97.

3.2.6. Deverá ser realizada a cobrança dos emolumentos do devedor, nas seguintes hipóteses:

a) no ato elisivo do protesto;

b) no ato o pedido de cancelamento do registro do protesto.

3.2.7. A CONTRATADA não arcará com os emolumentos na utilização indevida o protesto (ex: título pago e enviado
indevidamente; divida inexistente). Nas solicitações de desistência e cancelamento do registro do protesto que fizer, não arcará com
o pagamento do montante integral do valor dos emolumentos e demais despesas aos respectivos tabelionatos de protestos no ato
da solicitação, desde que haja fundamentação documentada.

3.2.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar relatório de gerenciamento de processamento de remessas de títulos enviados a
protesto.

3.2.9. O CONTRATANTE indicará a conta corrente, agência e banco em que deverão ser creditados os pagamentos. os quais
serão feitos pelos tabelionatos de protestos no primeiro dia útil subsequente a cada pagamento.



3.2.10. As autorizações de desistências e cancelamentos deverão ser feitas em meio digital, com login e senha
disponibilizado ao CONTRATANTE.

3.2.11. O CONTRATANTE não antecipará aos Tabelionatos, no ato da distribuição, a quantia referente aos emolumentos
cartorários dispostos na Tabela de Emolumentos do Estado do Amazonas, vigente na ocasião da prática do ato notarial, devida por
título apresentado, o qual ficará postergada para o momento em que o devedor efetuar o pagamento em cartório, da desistência do
protesto ou do cancelamento do protesto, obedecendo as normas do Provimento nº 86/2018 do Conselho Nacional de Justiça e da
Lei nº 9.492/97.

3.2.12. Todos as despesas administrativas correrão por conta dos devedores. que deverão pagá-las diretamente aos tabeliães
associados do CONTRATADO (O CONTRATADO DEVERÁ SOLICITAR JUNTO AO DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO COREN/AM A
EMISSÃO DE BOLETO), para evitar a lavratura do protesto, chamado pagamento elisivo, ou por ocasião do pedido de cancelamento
do ato.

3.2.13. A CONTRATANTE deverá ser dispensada de pagar as despesas relativas aos títulos devolvidos pelos tabelionatos nas
seguintes hipóteses:

a) por irregularidades, erros de envio, envio em duplicidade do mesmo título;

b) por envio indevido de títulos já pagos antes do apontamento em cartório;

c) cuja lavratura do protesto seja sustada judicialmente, ou ocorra ordem judicial para cancelamento definitivo do
protesto, que deve obrigatoriamente, ser acompanhada de pedido.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação visa adquirir ferramenta para encaminhar títulos e outros documentos de dívida enviados para protesto,
por força da Lei nº 9.492/97, de forma a distribuir entres os cartórios existentes em Manaus e nas demais serventias do interior do
estado do Amazonas.

4.2. O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – Coren/AM por meio do Setor de Dívida Ativa identificou a
inadimplência de um número substancial de enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem e demais profissionais
inscritos e registrados nesta Autarquia em inadimplência com suas obrigações em relação a anuidade, taxas e demais contribuições,
sendo necessário a adoção de medidas saneadoras para recuperação dos valores.

4.3. A medida identificada para recuperação dos valores não pagos pelos profissionais inadimplentes foi a realização da
notificação e protestos de títulos, por força da Lei nº 9.492/97, a execução da atividade do protesto de títulos é de competência
privativa ao Tabelião de Protesto e Títulos, o que para o Coren/AM seria inviável a contratação de apenas 01 (um) Tabelionato de
Protesto de Títulos, pois poderia prejudicar a distribuição dos títulos e notificações por não alcançar os mais de 62 (sessenta e dois)
municípios do estado do Amazonas.

4.4. Dessa forma, faz-se necessário a contratação de solução que permita a distribuição de títulos e outros documentos de
dívida aos mais diversos cartórios do estado do Amazonas para protestos, para prestar os serviços de forma ágil, eficiente e eficaz,
sem descuidar da absoluta legalidade na instrumentalização do protesto por meio de tramitação de documentos por meio de
eletrônico.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas - COREN/AM , conforme informação prestada no documento de Disponibilidade
Financeira N° 224/2025, nos autos do processo originário nº 00228.001047/2024-10:

AQUISIÇÃO DE DESCARTÁVEIS

Unidade Orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.093.001.005.001 - Impostos, Taxas, Multas, Pedágios e Cartorial

6. PRAZO DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:

6.1. As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis após
assinatura do contrato.

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

6.3. O recebimento provisório será realizado pela UNIDADE REQUISITANTE ou pela equipe de fiscalização após a entrega
da documentação acima, da seguinte forma:

6.3.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

6.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, a UNIDADE REQUISITANTE irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao FISCAL DO CONTRATO.

6.3.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
FISCAL DE CONTRA TO não atestar de forma definitiva a última e/ou única medição de  serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega
dos Manuais e Instruções exigíveis.



6.3.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, a UNIDADE
REQUISITANTE deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao FISCAL DO
CONTRATO.

6.3.2.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

a) Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

6.3.3. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o FISCAL DO CONTRA TO
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

6.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela UNIDADE REQUISITANTE e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

6.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados. com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

6.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela UNIDADE
REQUISITANTE, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui da CONTRATADA a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos
pela lei ou pelo contrato.

6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo FISCAL DO CONTRA TO,
às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA deverá:

7.1.1. Executar de acordo com sua proposta, normas legais e este Termo de Referência, o objeto contratado, assumindo
inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações.

7.1.2. As garantias e responsabilidades da CONTRATADA quanto ao desempenho do objeto restringem-se à sua
compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha.

7.1.3. A CONTRATADA deverá fornecer a CONTRATANTE acesso ao "software" através de login e senha autenticada em site.

7.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

7.1.5. Responsabiliza-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e ou prejuízos
materiais ou pessoas que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros.

7.1.6. Manter preposto para representá-la na execução do contrato e para intermediar as solicitações entre as partes.
realizada sempre que possível mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito pelo CONTRATANTE. A dispensa
deste deverá ser comunicada imediatamente à CONTRATANTE, com indicação do substituto.

7.1.7. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa
com deficiência. para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

7.1.8. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de qualquer irregularidade ou indisponibilidade da ferramenta durante a
execução e vigência do contrato.

7.1.9. Informar ao CONTRATANTE com 01 (um) dia de antecedência sobre as interrupções necessárias para ajustes técnicos
ou manutenções que demandem mais de 06 (seis) horas de duração e que possa causar prejuízo à operacionalidade do serviço, salvo
em caso de urgência, assim entendido aquele que coloque em risco o regular funcionamento do servidor compartilhado e aquele
determinado por motivo de segurança da totalidade dos usuários contra vulnerabilidades detectados assim que isto ocorra desde
que as interrupções nesses casos não superem a duração de duas horas cada.

7.1.10. Realizar, preferencialmente, quando possível, no horário entre 00:00 horas e às 06:00 horas, a interrupção para
manutenção do sistema.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE deverá:

8.1.1. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto;

8.1.2. Efetuar o pagamento do serviço, nas condições e preços pactuados, dentro do prazo fixado neste Termo de Referência,
após a entrega da documentação pelo Fiscal de Contrato.

8.1.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação financeira em
virtude de penalidade ou inadimplência;

8.1.4. Comunicar à CONTRATADA o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada no fornecimento do objeto
requisitado, que possa comprometer a tempestividade, a qualidade e a eficácia do uso a que se destina;



8.1.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada;

8.1.6. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações
adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados necessários;

8.1.7. Manter os contatos com a CONTRATADA por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela
urgência que, posteriormente, devem ser confirmados por escrito no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas;

8.1.8. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da CONTRATADA para terceiros,
sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros;

8.1.9. Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências do Palácio da Justiça para entrega do objeto;

8.1.10. Acompanhar os procedimentos a serem realizados pelos Fiscais do instrumento contratual.

8.1.11. Exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha a causar embaraço ou que
adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;

8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 90 (noventa) dias;

8.1.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução deste contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução deste
contrato, na forma no artigo 123 da Lei 14.133/21;

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.15. Designar servidor do  COREN/AM para atuar como fiscal do contrato, devendo o mesmo acompanhar e fiscalizar a
prestação dos serviços, zelando pelo seu fiel cumprimento;

8.1.16. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 

9. DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art.
115, caput).

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115,
§5º).

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei
nº 14.133/2021, art. 120).

9.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

9.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

9.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União,
o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

10. DO PAGAMENTO

10.1. Liquidação

10.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022.



10.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021.

10.1.3. Para fins de liquidação, o Fiscal de Contrato deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

10.1.3.1. a data da emissão;

10.1.3.2. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

10.1.3.3. objeto e o período respectivo de execução do contrato, se for o caso;

10.1.3.4. o valor a pagar; e

10.1.3.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;

10.1.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

10.1.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

10.1.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.1.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

10.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

10.1.9. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.

10.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.2. Prazo de Pagamento

10.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

10.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX)

I = (6 / 100) / 365  

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

10.3. Forma de Pagamento

10.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo CONTRATA.

10.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.3.5. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;



11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima do Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

11.2.4.2. O atraso superior a 21 (vinte e um) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.2.4.3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

11.2.4.4. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).

11.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas



Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.13. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão
ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.4. É admitido, o reajuste dos materiais, insumos e demais produtos e serviços, observado o interregno mínimo de 12
(doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta.

12.5. Para os reajustes dos preços dos serviços e produtos sob demanda será utilizada a variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula:

Fórmula de cálculo:

Pr = P + (P x V)

Onde:

Pr = preço reajustado, ou preço novo;

P = preço atual (antes do reajuste);

V = variação percentual obtida na forma do subitem 16.5 desta seção, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente do reajuste.

12.6. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA, nos termos
do subitem 16.5 desta seção.

12.7. Os reajuste serão realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo.

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto,
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

13.6. 4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3. Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato ou da assinatura/emissão do instrumento
equivalente, e poderá ser prorrogado na forma do artigo 105 c/c do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021 mediante termo aditivo,



caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade
competente:

14.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

14.1.2. A Unidade Demandante do Coren/AM tenha interesse na continuidade dos serviços;

14.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para o Coren/AM; e

14.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta

16.1.1. O FORNECEDOR será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE  DE LICITAÇÃO, nos
termos do artigo 74, inciso I da Lei 14.133/2021, após comparativo de preço ofertado do mesmo objeto a outro ente federativo.

16.2. Exigências de Habilitação

16.3. Para fins de habilitação, deverá a EMPRESA comprovar os seguintes requisitos:

16.3.1. Habilitação Jurídica

16.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

16.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

16.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

16.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

16.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

16.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

16.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

16.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

16.3.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

16.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

16.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

16.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

16.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

16.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipais relativo ao domicílio ou sede da EMPRESA, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

16.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da EMPRESA, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

16.3.2.7. Caso a EMPRESA seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

16.3.2.8. EMPRESA enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


16.3.3. Qualificação Econômico-Financeiro

16.3.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº
116, de 2021), ou de sociedade simples;

16.3.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

16.3.4. Qualificação Técnica

16.3.4.1. Não será exigido. 

17. CONSIDERAÇÕES GERAIS:

17.1. Aplica-se à presente contratação a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo e o Código de Defesa do
Consumidor.

17.2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em
qualquer fase do processo de contratação.

18. ANEXOS

18.1. ANEXO I - Modelo de Termo de Recebimento Provisório.

18.2. ANEXO II - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo.

18.3. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços.

18.4. ANEXO IV - Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 0570979).

18.5. ANEXO V - Minuta de Contrato (SEI nº 0573857).
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__________________________________________________________________________________________

ANEXO I - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

1. IDENTIFICAÇÃO

CONTRATO Nº:  

PERÍODO DA VIGÊNCIA:  

Nº DA OS/OFB/NE:  

OBJETO:  

VALOR DOS BENS/SERVIÇOS RECEBIDOS:  

CONTRATANTE:  

CONTRATADA:  

DATA DA ENTREGA:  

DATA DO RECEBIMENTO:  

PRAZO ORIGINALMENTE ESTIPULADO:  

 

2. TERMOS

2.1. Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso I, da Instrução Normativa
nº 4, de 11 de setembro de 2014, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, que os serviços e/ou ou bens, integrantes da OS/OFB acima identificada, ou
conforme definido no Modelo de Execução do contrato supracitado, foram recebidos nesta data e serão objetos de
avaliação quanto à adequação da Solução de Tecnologia da Informação e à conformidade de qualidade, de acordo com
os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão do contrato pela Contratante.

2.2. Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços e/ou bens ocorrerá em até ___ dias, desde que não
ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do [Contrato / Termo de Referência /
Projeto Básico] do Contrato acima identificado.

2.3. O presente documento segue assinado pelo Agente Fiscalizador do Contrato.

 



 

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

1. IDENTIFICAÇÃO

CONTRATO Nº:  

PERÍODO DA VIGÊNCIA:  

Nº DA OS/OFB/NE:  

OBJETO:  

VALOR DOS BENS/SERVIÇOS RECEBIDOS:  

CONTRATANTE:  

CONTRATADA:  

DATA DA ENTREGA:  

DATA DO RECEBIMENTO:  

PRAZO ORIGINALMENTE ESTIPULADO:  

 

2. TERMOS

2.1. Por este instrumento, em caráter definitivo, atestamos que os serviços e/ou bens acima identificados foram
devidamente executados/entregues e  atendem às exigências especificadas no [Termo de Referência / Projeto
Básico],  com eficácia liberatória de todas as obrigações estabelecidas em contratado  referentes ao objeto acima
mencionado, exceto as garantias legais (art. 73, § 2º, da Lei nº 8.666/1993).

2.2. Observações, caso necessário: [digite aqui o texto].

Observação: Havendo valor patrimoniável ou complemento financeiro de bem patrimoniado, o Agente Fiscalizador ou o
Gestor do Contrato também deve encaminhar este documento à área de patrimônio.

O presente documento segue assinado pelo Agente Fiscalizador e pelo Gestor do Contrato.

 

 

ANEXO III - MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: OPTANTE PELO SIMPLES: ☐ SIM  ☐ NÃO

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

BANCO: NOME DO FAVORECIDO:

Nº DA AGÊNCIA BANCÁRIA: CONTA BANCÁRIA: TIPO DE CONTA:

 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais descartáveis, visando atender às
demandas do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas - COREN/AM.

Obs.: Apresentar marca, valores unitários, total, junto com total geral do item.

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Contratação de serviço especializado de
encaminhamento de títulos e outros documentos
de dívida sem a cobrança antecipada dos
emolumentos de protesto.

5.400 Remessas    

VALOR TOTAL DA PROPOSTA  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art73


Validade da Proposta: ___ (_______) dias, observado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias.

Nos preços apresentados deverão incluir todos os custos com salários, horas extras, encargos sociais,
transportes, uniformes, lucros, encargos fiscais e para-fiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas
indispensáveis para execução dos serviços licitados.

Declaramos que os produtos aqui ofertados estão de acordo com as especificações do Termo de Referência.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ _____________ (___________________________)

 

ASSINATURA:

 

 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCA MARCIA GIFFONI SILVA FERNANDES - Matr. 000182, Chefe da Divisão
Financeira e Contábil, em 31/01/2025, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0571992 e o código CRC 325E665F.

 Rua Tapajós, 350, - Bairro Centro, Manaus/AM

CEP 69010-150 Telefone:

- www.corenam.gov.br

Referência: Processo nº 00228.001047/2024-10 SEI nº 0571992
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